
10 • Correio Braziliense • Brasília, quarta-feira, 3 de junho de 2026

Opinião Editora: Carmen Souza // carmensouza.df@dabr.com.br
opiniao.df@dabr.com.br  ||  3214-1157

A
proposta de aplicação de uma 
tarifa de 25% sobre exportações 
brasileiras pelo governo de Do-
nald Trump escancara a hipocri-

sia de um modelo que pune a eficiência 
quando a inovação não vem dos Estados 
Unidos. A medida ainda não é definitiva 
e depende de consultas públicas e de au-
diência marcada para julho, mas o sinal é 
grave o suficiente para ser tratado como 
um conflito diplomático e econômico.

O relatório foi apresentado pelo Es-
critório do Representante Comercial dos 
Estados Unidos (USTR, na sigla em in-
glês), órgão do governo norte-america-
no responsável por negociações de co-
mércio exterior, após uma investigação 
que vinha desde 2025, e elenca uma sé-
rie de pretextos para as taxações. Dos 
itens da lista, alguns têm peso real. As 
observações sobre o etanol brasileiro e 
as questões envolvendo pirataria e pro-
priedade intelectual tocam em disputas 
comerciais legítimas, que merecem ne-
gociação séria. Mas o centro de gravida-
de do relatório, e onde a queixa norte-a-
mericana deixa de ser comercial para se 
tornar política, é o Pix.  

Um dos alicerces do capitalismo, afi-
nal, é a livre concorrência: a premissa de 
que a disputa obriga os atores econômi-
cos a se modernizarem, sob o risco de 
obsolescência. O Pix, concebido com ri-
gor técnico pelo Banco Central (BC), não 
representa ameaça à segurança nacio-
nal norte-americana. Mas significa uma 
ruptura diante do comodismo de cor-
porações que há décadas cobram taxas 
exorbitantes por transferências lentas e 
defasadas. Ao erguer barreiras alfande-
gárias para punir o sucesso de um siste-
ma alheio, a Casa Branca ameaça cadeias 
produtivas inteiras, com potencial ime-
diato para gerar inflação, encarecendo 

bens e serviços do agronegócio à indús-
tria de transformação.

Vale o contraponto: os Estados Uni-
dos têm o Zelle, sistema de transferên-
cias instantâneas amplamente usado no 
país. A diferença, porém, é estrutural. O 
Zelle é operado por um consórcio de ban-
cos privados — ou seja, uma aplicação 
construída sobre a infraestrutura existen-
te, com acesso restrito a quem tem con-
ta nas instituições participantes. O Pix é 
infraestrutura pública, operada pelo BC, 
aberta a qualquer instituição financeira 
e acessível a qualquer cidadão com CPF. 
Criticar o Pix por ser tocado pelo gover-
no é, portanto, criticar exatamente o que 
o torna superior.

O uso de sanções e tarifas punitivas 
por parte dos EUA para conter o avanço 
técnico de economias emergentes é um 
padrão conhecido. Em vez de investir no 
desenvolvimento de um sistema que ri-
valize com a infraestrutura digital brasi-
leira, Washington opta pelo atalho buro-
crático. É uma escolha que fere a previsi-
bilidade comercial e compromete a segu-
rança jurídica que deveria pautar as rela-
ções hemisféricas.

O Brasil, por sua vez, deve tratar o epi-
sódio sem ufanismos ou discursos infla-
mados. A defesa do Pix é, fundamental-
mente, a defesa da soberania tecnológica 
do país. A resposta de Brasília precisa ser 
serena, sem deixar de ser dura, e estrita-
mente pragmática, acionando as instân-
cias multilaterais competentes e usando o 
período de consultas públicas, que vai até 
julho, como janela de negociação. Aceitar 
qualquer acordo que limite o alcance ou a 
internacionalização de nossas ferramen-
tas financeiras seria um erro estratégico 
com custos pesados para uma economia 
onde pequenos negócios dependem des-
sa agilidade para sobreviver.
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Nas últimas semanas, tive contato com 
duas histórias que me fizeram repensar co-
mo nós, enquanto humanidade, chegamos 
ao fundo do poço. Ambas deram origem a 
reels publicados no perfil do Correio Bra-
ziliense. A hondurenha Wendy Hernández 
foi presa quando se dirigia ao trabalho, na 
Flórida, e deportada para Honduras. O fi-
lho, de apenas 2 anos, ficou com o tio ma-
terno. Sozinho, sem a mãe, foi exposto a 
todo tipo de barbárie, incluindo queima-
duras e abuso sexual. Ao ser detida, Wen-
dy implorou para que o pequeno Orlin Jo-
sué fosse levado com ela. O ICE, a polícia 
da Imigração americana, não lhe deu ou-
vidos. O menino acabou morto.

A outra história envolve um garoto de 18 
anos, filho de imigrantes mexicanos. Kevin 
González tratava um câncer agressivo na 
cidade americana de Chicago. Os pais, Isi-
doro e Norma, tentaram atravessar ilegal-
mente a fronteira para estar com o filho. 
Mas, foram presos no Arizona. O casal ficou 
recluso em um centro de imigração duran-
te 30 dias. Nesse intervalo, Kevin, desenga-
nado pelos médicos, retornou a Durango, 
no México. A família começou uma cam-
panha para sensibilizar os Estados Unidos 
a libertarem os pais do jovem. Deportados, 
Isidoro e Norma conseguiram ter somente 
24 horas ao lado de Kevin. O garoto morreu 
nos braços dos pais.

Longe de querer justificar o erro de imi-
grantes que tentam entrar de forma ilegal 
em outros países, vejo que o chamado país 
das liberdades tem promovido uma caçada 
de terror aos não documentados. São exa-
tamente eles que ajudam a movimentar a 
economia dos Estados Unidos, ocupando 

postos de trabalho com mão de obra barata 
e, às vezes, pouco qualificada. O ICE inva-
de empresas, aborda estrangeiros nas ruas, 
entra em igrejas. No caso de Wendy, parece 
não se importar em separar famílias. 

Um levantamento do think tank Broo-
kings Institution revela que 145 mil crian-
ças foram retiradas do convívio dos pais 
durante as detenções de imigrantes ile-
gais — 36% delas sequer tinham 6 anos 
de idade. Desse total, 22 mil ficaram sem 
a companhia de pai e mãe, depois que am-
bos foram presos. A maioria das crianças 
com pelo menos um dos pais presos pe-
la Imigração é oriunda do México (54%). 
Guatemala e Honduras aparecem em se-
guida, com 25%. Fico imaginando o trau-
ma para esses pequenos. O que dizer do 
trauma que carregarão pelo resto da vi-
da? Isso quando não estão expostas a pe-
rigos ou ao risco de morte, como ocorreu 
com Orlin Josué. 

Os apelos dos amigos e familiares para 
que Isidoro e Norma fossem libertados, a 
fim de que pudessem conviver com Kevin 
pelo pouco tempo que lhe restava, parece 
não terem comovido as autoridades ame-
ricanas. Pensem em quantas histórias de 
dor, sofrimento, medo e solidão não são 
tornadas públicas, não chegam à opinião 
pública... A política de tolerância zero ado-
tada pelo governo Donald Trump é conde-
nada por ativistas dos direitos humanos, 
mas também por especialistas em política 
americana. Trump sempre classificou os 
imigrantes como criminosos e marginais. 
Coloca no mesmo balaio de terroristas e 
traficantes aquelas pessoas que comete-
ram um erro em busca de uma vida melhor. 
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Advocacia e  
crime oganizado

Um poderoso instrumento de 
combate ao crime organizado e 
ao terrorismo está convenien-
temente adormecido nas gave-
tas bolorentas da CCJ da Câmara 
dos Deputados. Trata-se do Pro-
jeto de Lei 3787/2019, de auto-
ra de Bia Kicis, que, entre várias 
disposições, determina: a) a cri-
minalização do recebimento de 
honorários advocatícios oriun-
dos de recursos notoriamente 
ilícitos; b) obriga que advogados 
e escritórios de advocacia inte-
grem o rol de pessoas físicas e 
jurídicas obrigadas a informar 
ao COAF o recebimento de valo-
res que ultrapassarem os limites 
fixados pela autoridade compe-
tente; e c) a fiança só será acei-
ta se houver a comprovação da 
origem lícita dos recursos. Im-
portante lembrar que o Brasil 
aderiu à Convenção das Nações 
Unidas Contra o Crime Organi-
zado Transnacional que, na par-
te que trata das “medidas para 
combater a lavagem de dinhei-
ro”, determina que “cada Estado 
Parte instituirá um regime inter-
no completo de regulamentação 
e controle dos bancos e institui-
ções financeiras não bancárias 
e, quando se justifique, de ou-
tros organismos especialmente 
susceptíveis de serem utilizados 
para a lavagem de dinheiro, den-
tro dos limites da sua competên-
cia, a fim de prevenir e detec-
tar qualquer forma de lavagem 
de dinheiro, sendo nesse regi-
me enfatizados os requisitos re-
lativos à identificação do clien-
te, ao registro das operações e à 
denúncia de operações suspei-
tas”. Portanto, nenhum esforço é 
necessário para se concluir que 
não haverá efetivo combate à la-
vagem de dinheiro (portanto, ao 
crime organizado e terrorismo) se a advocacia ficar alheia à Lei 
9.613/98, sobre lavagem de dinheiro.

 » Milton Córdova Junior

Vicente Pires

Os bilhões do Banco Master

Consegue-se dimensionar o rombo do Banco Master e suas 
implicações a partir de apenas dois fatos. O governo federal 
anunciou o contingenciamento de R$ 22,1 bilhões do Orça-
mento deste ano, atingindo diversos ministérios. Trata-se do 
chamado “freio de emergência temporário” nas finanças pú-
blicas. Daniel Vorcaro, na primeira negociação de sua delação 
premiada, havia oferecido a devolução de R$ 40 bilhões. Como 
seus telefones falavam mais do que ele próprio, a delação em-
pacou. Ao renegociar os termos do acordo, ofereceu mais R$ 20 

bilhões, quase o mesmo montan-
te do contingenciamento gover-
namental. Esses dois fatos resu-
mem bem por que o Banco Mas-
ter incomoda tanto, a ponto de 
levar parlamentares a entregar o 
próprio país aos Estados Unidos.

 » Marcus Aurélio de Carvalho 

Santos (SP)

Mulheres  
pedem socorro

Uma jovem passou 24 dias pre-
sa, agredida, isolada, ameaçada, 
dentro de uma relação “amorosa” 
que deveria ser abrigo, não amea-
ça. Amor transformado em cárce-
re! Infelizmente, essa história não 
é exceção. Muitas mulheres vivem 
com medo, desaparecem em si-
lêncio, pedem socorro e ninguém 
escuta. A jovem foi resgatada pela 
polícia, mas quantas ainda estão 
trancadas atrás de portas que nin-
guém abre?

 » Paccelli M. Zahler

Sudoeste

Redução de jornada

Do jeito que a PEC da esca-
la 6 X 1 está sendo debatida no 
Senado, a ideia é de que querem 
um 7 X 0. Não consigo vislum-
brar, de forma geral, um contexto 
no qual um empregador poderia 
negociar diretamente com o pa-
trão a carga e a jornada de traba-
lho. O que vai ter de exploração 
não está escrito! E a opção de tra-
balhar como horista já existe há 
muito tempo. Professores e co-
merciantes que o digam.

 » Antônio Luiz
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Copa do Mundo

A cada quatro anos, o mundo paralisa diante do altar abso-
luto do futebol. Um território onde alguns desembarcam co-
mo soberanos e partem relegados ao esquecimento, enquan-
to outros sequer tocam a glória, sucumbindo antes do primei-
ro grande teste. É nesse tablado que impérios ruem, estrelas 
despertam e lendas gravam seus nomes na eternidade. A Copa 
do Mundo se aproxima. Houve um tempo em que os grama-
dos testemunharam um príncipe mágico, capaz de hipnotizar 
multidões com sua arte. Mas a história prova que nem mesmo 
os predestinados escapam do abismo. Afinal, a Copa nunca foi 
um mero torneio; é um campo de batalha entre nações. Um so-
lo sagrado onde orgulhos são despedaçados, gigantes vão ao 
chão e somente os eternos alcançam a imortalidade.

 » Gilberto Pereira Tiriba
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Colocar a culpa dessas novas taxas 
no Flávio Bolsonaro é assinar 

atestado de incompetência de Lula. 
Onde já se viu um senador ter mais 

influência que o próprio presidente?
Sidinei Ramos — Brasília

Flávio Bolsonaro deu entrevista 
após visita à Casa Branca e, em 

nenhum momento, disse que pediu 
a Trump para não taxar o Brasil. 
Se realmente tivesse pedido, é 

óbvio que teria falado na ocasião.
Anne Falcão — Paraíba 

Dois projetos em observação 
para este ano ou para 2030: o da 

oposição e o da Seleção de futebol. 
O primeiro parece que vai ficando 

para 2030, com a candidatura tendo 
que se explicar com frequência.

Marcos Figueira  —  Sudoeste 

Após conquistar a Venezuela, não 
ficou mais fácil para os americanos 

se apossarem da Amazônia?
Waldivino Souto — Asa Sul

O Lago Paranoá está passando por 
uma disputa. Plantas, capivaras 
e camarões estão crescendo de 

forma desordenada, colocando em 
risco a reprodução dos peixes.

Guilherme Correia — Brasília
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